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PARECER Nº 319, DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 115 DE 2016, AO QUAL ENCONTRA-SE JUNTADO O PROJETO DE LEI Nº 884, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 17 e 18, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 115, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Atividades Econômicas, e contrariamente ao Projeto de Lei nº 884, de 2016.
a) Alex de Madureira - Relator

Aprovado o voto do relator, Dep. Alex de Madureira, favorável ao PL 115/2016 e à emenda apresentada pela CAE; e contrário ao PL 884/2016.

Sala das Comissões, em 1/9/2020.
a) Wellington Moura - Presidente

Adalberto Freitas - Alex de Madureira - Delegado Olim - Dra. Damaris Moura - Estevam Galvão - Marcio da Farmácia - Paulo Fiorilo - Rafa Zimbaldi - Ricardo Mellão (contrário) - Wellington Moura
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto de lei em epígrafe objetiva classificar cidades que poderão integrar o circuito do Turismo Religioso no Estado e dá outras providências.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Por força do despacho do Senhor Presidente, foi juntado ao mesmo o PL 884/16, de autoria do mesmo Deputado.

Seguiram então os citados projetos, a fim de ser analisados quanto ao mérito, para a Comissão de Atividades Econômicas, sendo exarado parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 115, de 2016, com a emenda proposta por aquele colegiado e contrário ao Projeto de Lei nº 884, de 2016.
Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram conduzidas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante dos projetos tem por objetivo instituir o turismo religioso denominado “Vale da Benção” nos Municípios de São Paulo, Iperó, Santa Bárbara D’Oeste, Barueri, Sumaré, Americana, Campinas e Jaú, fomentando o comércio direto e indireto e, em consequência, movimentando a economia.
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 115, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Atividades Econômicas, e contrariamente ao Projeto de Lei nº 884, de 2016.
a) Wellington Moura
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